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MINISTÉRIO DA SAÚDE
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.498, DE 19 DE JULHO DE 2013

Redefine o Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, no
âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território nacional.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e
Considerando a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa Nacional
de Imunizações (PNI), estabelece normas relativas à notificação compulsória de doenças e dá outras providências;
Considerando o disposto nos arts. 27 e 29 do Decreto nº 78.231, de 12 de agosto de 1976, que regulamenta a Lei nº 6.259, de 1975;
Considerando o Decreto nº 3.156, de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as condições para a prestação de assistência à saúde dos povos indígenas, no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos dos Decretos nº 564, de 8 de junho de 1992, e nº 1.141, de 19 de
maio de 1994, e dá outras providências;
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do
SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;
Considerando a Portaria nº 254/GM/MS, de 31 de janeiro de 2002, que aprova a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas;
Considerando a Portaria nº 3.252/GM/MS, de 22 de dezembro de 2009, que aprova as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em
Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
Considerando a Portaria nº 104/GM/MS, de 25 de janeiro de 2011, que define as terminologias adotadas em legislação nacional, conforme o disposto no
Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação compulsória em todo o
território nacional e estabelece fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde; e
Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (RDC) nº 64, de 28 de dezembro de 2012, que publica a Lista
das Denominações Comuns Brasileiras (DCB) da Farmacopeia Brasileira, resolve:

Art. 1º Esta Portaria redefine o Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de
Vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o território nacional.

Art. 2º Os Calendários e as Campanhas Nacionais de Vacinação têm por objetivo o controle, a eliminação e a erradicação de doenças imunopreveníveis.
§ 1º O Calendário Nacional de Vacinação será adotado de acordo com o disposto no Anexo I.
§ 2º O Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas será adotado de acordo com o disposto no Anexo II.
§ 3º As Campanhas Nacionais de Vacinação serão adotadas de acordo com o disposto no Anexo III.

Art. 3º As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios adotarão os Calendários Nacionais de Vacinação para execução das
ações de vacinação.



Art. 4º Compete à Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI/MS) a execução das ações de vacinação nas áreas indígenas.

Art. 5º O Ministério da Saúde será responsável pela aquisição e pelo fornecimento às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
das vacinas preconizadas nos Calendários e nas Campanhas Nacionais de Vacinação de que trata esta Portaria.
Parágrafo único. Os insumos necessários ao atendimento dos Calendários e das Campanhas Nacionais de Vacinação, quais sejam seringas, agulhas e
impressos para registro das atividades de vacinação, serão fornecidos às unidades de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) de acordo com as
competências de cada esfera de direção do SUS.

Art. 6º Compete às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a gestão da Rede de Frio.
Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se Rede de Frio o processo de armazenamento, conservação, manuseio, distribuição e
transporte de imunobiológicos, sendo composta por:
I - equipe técnica qualificada para execução de suas atividades;
II - equipamentos para execução de suas atividades; e
III - procedimentos padronizados para manutenção das condições adequadas de refrigeração e das características dos imunobiológicos, desde o laboratório
produtor até o momento de sua administração.

Art. 7º O registro das informações quanto às vacinas administradas será feito nos instrumentos padronizados no âmbito do PNI, obedecendo-se ao fluxo e à
periodicidade ali definidos, sendo responsabilidade:
I - das Secretarias de Saúde do Distrito Federal e dos Municípios, no que se refere ao registro no Sistema de Informação do Programa Nacional de
Imunizações (SIPNI); e
II - da SESAI/MS, no que se refere ao registro no Sistema de Informação de Atenção à Saúde Indígena (SIASI).

Art. 8º A comprovação da vacinação será feita por meio do cartão ou caderneta de vacinação, emitido pelas unidades de saúde públicas e privadas,
devidamente credenciadas no âmbito do SUS, contendo as seguintes informações:
I - nome da vacina;
II - data;
III - número do lote;
IV - laboratório produtor;
V - unidade vacinadora; e
VI - nome do vacinador.

Art. 9º Fica a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS) autorizada a editar normas complementares a esta Portaria e adotar as medidas necessárias para
a implantação e o cumprimento do Calendário Nacional de Vacinação, do Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e das Campanhas
Nacionais de Vacinação.

Art. 10. O Ministério da Saúde disponibilizará manual instrutivo com normatizações técnicas sobre o Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário
Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, cujo conteúdo encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.saude.gov.br/svs.

Art. 11. Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 1.946/GM/MS, de 19 de julho de 2010, publicada no Diário Oficial da União nº 137, Seção 1, do dia seguinte, pág. 38; e
II - a Portaria nº 3.318/GM/MS, de 28 de outubro de 2010, publicada no Diário Oficial da União nº 208, Seção 1, do dia seguinte, pág. 105.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA



ANEXO I
CALENDÁRIO NACIONAL DE VACINAÇÃO

Calendário Idade Vacina
BCG

Vacina
hepatite B
(re-
combinante)

Vacina adsorvida
difteria, tétano,

pertussis, hepatite B
(recombinante) e

Haemophilus
influenzae B (conju-

gada)

Vacina poliomielite
1,2 e 3 (inativada) e
Vacina poliomieli-te
1,2 e 3 (atenuada) -

Esque-ma
sequencial

Vacina
pneumocócica
10-valente
(conjugada)

Vacina rotavírus
humano G1P1
[8] (atenuada)

Vacina
meningocócica
C (conjugada)

Vacina
febre

amarela
(atenua-

da)

Vacina
sarampo,
caxumba,
rubéola

Vacina
adsorvida
difteria e
tétano
adulto

Criança Ao
nascer

Dose
única

Dose ao
nascer

2
meses 1ª dose 1ª dose 1ª dose 1ª dose

(com VIP)
3

meses 1ª dose

4
meses 2ª dose 2ª dose 2ª dose 2ª dose

(com VIP)
5

meses 2ª dose

6
meses 3ª dose 3ª dose 3ª dose

(com VOP)
9

meses
Dose
inicial

12
meses Reforço 1ª dose

15
meses

1º reforço
(com DTP)

Reforço (com
VOP)

Reforço 2ª dose

2 anos
4 anos 2º reforço

(com DTP)
Adolescente 10 a 19

anos
3 doses (1) Uma dose a

ca-da 10
anos

2 doses Reforço
a cada
10 anos

Adulto 20 a 59
anos 3 doses (até

49 anos) (1)

Uma dose a
ca-da 10
anos

1 dose (até 49
anos)

Reforço
a cada
10 anos

Idoso 60
anos
ou
mais

Reforço
a cada
10 anos

Gestante 3 doses(1) 3 doses
(2)



(1) Se não tiver recebido o esquema completo na infância. (2) Respeitar esquemas anteriores. ANEXO II CALENDÁRIO NACIONAL DE VACINAÇÃO DOS
POVOS INDÍGENAS

Calendário Idade Va c
i n a
BCG

Vacina
hepatite B

(recombinan-
te)

Vacina
adsorvida

difteria, tétano,
pertussis,
hepatite B

(recombinante)
e Haemophilus

influenzae B
(con-jugada)

Vacina
poliomielite
1, 2 e 3 (ina-
tivada) e
Vacina
poliomielite
1, 2 e 3
(atenuada) -
Esquema
sequencial

Vacina
pneumocó-

cica 10-
valente

(conjugada)

Vacina
rotavírus
hu-mano
G1P1 [8]

(ate-
nuada)

Vacina
menin-
gocócica C
(conjugada)

Vacina
febre

amarela
(atenua-

da)

Vacina
saram-

po,
caxumba,
rubéola

Vacina
varicela
(atenuada)

Vacina
pneumo-cócica

23-valente
(polissacarídica)

Vacina
adsorvida
dif-teria e
tétano
adulto

Criança Ao
nascer

Dose
úni-
ca

Dose ao
nascer

2
meses

1ª dose 1ª dose
(com VIP)

1ª dose 1ª dose

3
meses 1ª dose

4
meses

2ª dose 2ª dose
(com VIP)

2ª dose 2ª dose

5
meses 2ª dose

6
meses

3ª dose 3ª dose
(com VOP)

3ª dose

9
meses

Dose
inicial

12
meses Reforço 1ª dose

Dose
única

15
meses

1º reforço (com
DTP)

Reforço
(com VOP)

Reforço 2ª dose

2 anos Dose inicial
4 anos 2º reforço (com

DTP)
Adolescente

10 a
19
anos

3 doses(1) Uma
dose a
ca-da
10 anos

2 doses
Reforço a
cada 10
anos

Adulto
20 a
59
anos

3 doses(1) Uma
dose a
ca-da
10 anos

1 dose
(até 49
anos)

Reforço a
cada 10
anos

Idoso 60
anos e
mais

3 doses(1) Reforço Reforço a
cada 10
anos

Gestante 3 doses(1) Reforço a
depender
da
situação
vacinal



(1) Se não tiver recebido o esquema completo na infância. ANEXO III CAMPANHAS NACIONAIS DE VACINAÇÃO

CAMPANHA NACIONAL DE VACINAÇÃO POPULAÇÃO ALVO
Influenza Crianças de 6 meses a menores de 2 anos de idade, gestantes, puérperas, pessoas com 60 anos e mais,

trabalhadores de saúde, população privada de liberdade, povos indígenas e indivíduos com comorbidades
Poliomielite Crianças de 6 meses a menores de 5 anos de idade

Multivacinação (todas as vacinas do Calendário Básico de Vacinação da
Criança para atualização de esquema vacinal)

Crianças menores de 5 anos de idade

Seguimento contra o Sarampo (a cada 5 anos ou de acordo com a
situação epidemiológica)

Crianças menores de 5 anos de idade


